
RELATÓRIO
CARAVANA MROSC

PARÁ



PLATAFORMA MROSC

A Plataforma por um Novo Marco Regulatório das Organizações da So-
ciedade Civil (Plataforma MROSC) é uma rede de articulação de organi-
zações sem fins lucrativos e de interesse público, que tem por objetivo 
aprimorar o ambiente social e legal de atuação das organizações.

Criada em 2010, a Plataforma MROSC obteve o compromisso escrito dos 
dois principais candidatos à presidência para a melhoria do ambiente re-
gulatório e criação de políticas de fomento para o setor. Os integrantes 
da Plataforma MROSC fizeram parte de um Grupo de Trabalho paritá-
rio criado pelo Governo Federal, cujas ações subsidiaram diretamente a 
Lei 13.019/2014, a qual institui normas gerais para regular as parcerias 
voluntárias firmadas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil.  A legislação aplica-se à União, Distrito Federal, Estados 
e Municípios, respeitando a autonomia federativa de cada ente em sua 
regulamentação, de forma a adequá-la às especificidades de cada local - 
desde que de acordo com a norma de abrangência nacional.

Neste sentido, a Plataforma MROSC atua junto às organizações para ga-
rantir que não haja diferença na interpretação do que foi acordado no 
Congresso Nacional, tentando manter o espírito da lei que busca fortale-
cer as organizações da sociedade civil e suas relações de parceria com o 
Estado. 

Em 2018, a Plataforma MROSC apresentou o seguinte projeto, que foi 
apoiado pela União Europeia: “Fortalecimento e Regionalização da Plata-
forma MROSC”. Essa iniciativa teve o objetivo de “Contribuir para o forta-
lecimento da atuação das Organizações da Sociedade Civil na construção 
de um ambiente legal, político e institucional favorável, que avance na 
implementação federativa da agendo do marco regulatório das organi-
zações da sociedade civil, a fim de promover a participação cidadã no 
desenvolvimento sustentável”.



Dentro deste contexto, as Caravanas, realizadas des-
de 2019, têm o objetivo de fortalecer a articulação do 
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 
(MROSC), a partir da ampliação das bases regionais e 
territoriais da Plataforma MROSC. 

O principal objetivo das Caravanas Estaduais é garantir 
um alinhamento sobre a Agenda MROSC no território, 
além de refletir sobre a implementação da Lei 13.019, 
que faz parte da contratualização, a qual integra o eixo 
normativo da Agenda. Outro objetivo importante é a 
realização de um diagnóstico para contribuir com o 
aperfeiçoamento da própria execução da Lei 13.019. 
Além disso, as Caravanas também fomentam a criação 
de articulação sobre o MROSC, para que os atores locais 
envolvidos com o tema possam encaminhar, junto com 
o poder público, os ajustes necessários. 

A segunda edição das Caravanas Estaduais de 2020 é 
composta por quatro eventos que serão realizados nos 
Estados de Santa Catarina, Minas Gerais, Pará e Mara-
nhão. Por causa da pandemia por COVID-19, e a conse-
quente necessidade de adesão às orientações médicas e 
sanitárias que incluem o distanciamento social e regras 
de proteção e prevenção, a segunda edição das Carava-
nas Estaduais vem acontecendo por meio de videocon-
ferências.

Santa Catarina

Minas 
Gerais

Pará

Maranhão



CARAVANA ESTADUAL DO PARÁ
Inscrições 
A Caravana Estadual do Pará foi realizada durante os dias 6 e 13 de outubro de 2020. 
O número de pessoas que se registraram para o encontro foi de 77, das quais 59 
eram mulheres, 17 eram homens e uma pessoa preferiu não responder. Ademais, das 
pessoas que se registraram, 25 se identificaram como negras, 33 como pardas, 4 como 
indígenas, 9 como brancas e 6 pessoas preferiram não responder.

Das 77 pessoas registradas, apenas 9 declararam não conhecer ou ter dificuldades para 
usar o aplicativo de reuniões “zoom” e precisaram receber suporte para utilizá-lo. 
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Abertura 
Apresentação das(dos) organizadoras(es) e das(os) participantes:

Candice Ferreira de Araújo, da ELO - Ligação e Organização, abriu o encontro apre-
sentando a si mesma e as e os colaboradores da Plataforma MROSC e da Caravana 
PA: Igor Ferrer, assessor para a incidência política da Cáritas Brasileira, Eliana Bellini 
Rolemberg, do Comitê facilitador da Plataforma MROSC, e Silvio Rocha Sant’Ana, da 
Fundação Grupo Esquel Brasil e do Comitê Facilitador da Plataforma MROSC.

Ademais, neste segmento os participantes tiveram a possibilidade de se apresentar 
brevemente, contando um pouco sobre si e sobre as organizações para a qual traba-
lham. Durante as apresentações, os participantes informaram sobre o nível de conhe-
cimento que elas e eles têm sobre o MROSC, dentro de uma escala de 1 a 3, sendo 
1 “nível e domínio completo do MROSC”, 2 “conhecimento parcial do MROSC” e 3 
“pouca ou nada de familiaridade e conhecimento sobre o MROSC”. Dos 19 participan-
tes, 10 declararam ter um “conhecimento parcial do MROSC”, 6 afirmaram possuir 
um “nível e domínio completo do MROSC” e 3 dos participantes afirmaram possuir 
“pouca ou nada de familiaridade e conhecimento sobre o MROSC”.

A importância desse momento foi enfatizada pelas participantes, que ressaltaram o 
papel fundamental das apresentações para fomentar e facilitar a criação de redes de 
contato entre as diversas organizações e providenciar conhecimentos sobre a Plata-
forma MROSC. 
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06 de outubro de 2020

PRIMEIRO DIA DA CARAVANA PA

Apresentação da pauta/ Acolhida da Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Hu-
manos

Nesta parte, foi esclarecido em linhas gerais o objetivo das Caravanas, as quais vêm 
sendo realizadas desde 2018 e têm o objetivo de fortalecer a articulação do Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), a partir da ampliação das 
bases regionais e territoriais. Ademais, neste segmento apresentou-se a programação 
e agenda da Caravana PA, detalhando as atividades programadas e deixando também 
um espaço inicial para uma saudação em nome das organizações locais que ajudaram 
na organização da Caravana PA. A saudação foi realizada por Elisety Veiga Maia, da So-
ciedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos, a qual ressaltou o difícil contexto 
atual no qual atuam as OSC do Estado do Pará, enfatizando as dificuldades estruturais 
como corrupção e violência, e destacando os principais desafios para as OSC da re-
gião, como a criminalização das OSC.

  AGENDA

15h00 	 Apresentação dos participantes e da programação

15h35 	 Acolhida - Organização local

15h40	  Histórico MROSC: MROSC enquanto luta política

15h55 	 Apresentação Plataforma/Projeto

16h05 	 Conhecendo o cenário das OSC no Brasil

16h20 	 Intervenções/Perguntas

16h50 	 Principais avanços da Lei 13.019

17h10 	 Intervenções/Perguntas

17h40 	 Acordos para os dias seguintes

17h50 	 Encerramento
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Histórico: MROSC enquanto luta política

Apresentação realizada por  
Eliana Bellini Rolemberg, do Comitê facilitador da Plataforma MROSC

Contexto nacional atual
O contexto nacional em que a sociedade civil atua e busca incidir, visando a diminui-
ção das desigualdades sociais, econômicas, políticas, é caracterizado por uma situa-
ção geral de crise, agravada pela situação sanitária e de saúde. A sociedade civil tem 
sido ameaçada em seus direitos e perdido espaços de participação. Foi salientado 
que as organizações da sociedade civil brasileira têm, historicamente, desempenha-
do um papel fundamental na construção de políticas públicas, nas pressões pela sua 
implementação, e no seu monitoramento. Apesar da contribuição significativa para 
a afirmação da democracia no país, as organizações, mais conhecidas como ONGs - 
Organizações Não Governamentais, nomenclatura do início dos anos 2000 - viviam 
um clima de insegurança jurídica, agravado por um contexto de criminalização, que 
perdura até os dias de hoje.

A própria luta por um novo marco regulatório das organizações da sociedade civil, a 
democratização das relações de parceria com o estado se vê afetada pela criminali-
zação das organizações, e muitas delas vêm perdendo recursos necessários para o 
desenvolvimento de suas ações. Foi destacado o empenho da sociedade civil para 
assegurar capilaridade à implementação do MROSC, enfrentando os desafios do con-
texto e buscando o reconhecimento da sociedade.

Percurso histórico da Plataforma MROSC

Como mencionado, desde uma perspectiva histórica, é possível ver como nos anos 
2000 as OSC viviam (como está acontecendo atualmente) um clima de insegurança 
jurídica, enfrentando um contexto de criminalização, principalmente sob a acusação, 
comumente falsa, de que os fundos destinados a essas organizações seriam fruto de 
desvios de fundos públicos. Nesse sentido, entre os anos 2001 e 2010 foram organi-
zadas duas Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI) para investigar o trabalho de 
organizações não governamentais (ONGs), e uma CPI relacionada com a questão da 
luta pela terra.  Nesta direção, umas das principais problemáticas era a questão da 
relação financeira entre o poder público e as OSC em parcerias financeiras, já que por 
muito tempo as OSC eram submetidas ao mesmo esquema de repasse de recursos 
aplicado para a formalização de parcerias entre diversas instâncias da Administração 
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Pública. Em 2008 foi criada a plataforma SICONV, que atuava como um sistema único 
para atender às diferentes parcerias entre a sociedade civil e a Administração Pública, 
porém o SICONV não respondia às necessidades da sociedade civil. Para responder a 
essa situação, as OSC elaboraram uma carta aos candidatos presidenciais de 2010, na 
qual especificavam as dificuldades da sociedade civil para estabelecer parcerias com a 
administração pública. Os dois candidatos responderam à carta, em particular, a can-
didata eleita Dilma Rousseff se comprometeu a levar em frente a construção de um 
novo marco regulatório. Eleita, Dilma Rousseff, por meio da Secretaria Geral da Pre-
sidência, deu andamento ao processo de construção de um Novo Marco Regulatório.

   1ª. CPI das ONGs (2001-2002)

   CPI da Terra (2003-2005)

   2ª. CPI das ONGs (2007-2010)

Nesse contexto, em 2010, organizações e movimentos sociais criaram uma Platafor-
ma de luta por um novo marco legal ou Plataforma por um Novo Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil (Plataforma MROSC). Esse instrumento se pau-
ta na transparência da utilização dos recursos, e afirma que a falta de mecanismos 
apropriados está na base das acusações de corrupções. Nesse sentido, integrantes da 
Plataforma MROSC também fizeram parte do Grupo de Trabalho paritário criado pelo 
Governo Federal, cujas ações subsidiaram diretamente a Lei 13.019/2014. Especifica-
mente, a Plataforma MROSC organizou o I Seminário Internacional do MROSC, no qual 
se discutiu sobre o arcabouço legal e se levantaram desafios e propostas sobre o tema. 
O resultado dessas discussões foi reunido em um Plano de Ação com 50 propostas 
orientadoras para o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), divididos em três eixos: 
Contratualização, Sustentabilidade Econômica e Certificação. Como resultado, foi 
elaborada uma minuta de projeto de lei, a qual orientou as relações com o Executivo, e, 
em seguida, na retomada de projetos de lei em discussão no Congresso Nacional. Por 
outro lado, durante esse processo continuaram as ameaças e criminalização por parte 
do governo contra as OSC. Ainda em 2011, o governo ameaçou a suspensão temporá-
ria de repasses para as OSC. Somente graças a uma grande mobilização da sociedade 
civil foi possível bloquear o decreto. Nesse período, ao mesmo tempo em que havia um 
avanço da legislação relacionada à sociedade civil, as OSC eram perseguidas e atingidas 
por ações do próprio governo, que visavam enfraquecer e paralisar a sua capacidade 
de ação.
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Aprovação da Lei 13.019/2014 
É importante destacar que o MROSC tem sido associado principalmente à Lei 
13.019/2014, que lida com a questão da Contratualização. Mas é essencial lembrar 
que, como mencionado anteriormente, o MROSC tem como eixos também a Susten-
tabilidade Econômica e a Certificação das OSC.

A elaboração das articulações políticas da Plataforma MROSC se enquadrava dentro de 
uma situação de insegurança jurídica e institucional para as OSC, já que não existia uma 
lei específica, o que ensejava interpretações distintas da legislação vigente na época e 
colocava pouca ênfase no controle de resultados. Ademais, as OSC tinham uma carga 
excessiva de prestação de contas, o que limitava a sua capacidade de ação. Por outro 
lado, no plano institucional existia uma insegurança fomentada pela ausência de dados 
sistematizados, pouca capacitação dos órgãos públicos e privados que lidavam com as 
OSC e seus mecanismos, e não existia um planejamento razoável para facilitar as par-
cerias entre as OSC e a administração pública. 

As Agendas da Plataforma MROSC
Nesse sentido, a Plataforma MROSC se relaciona com essas problemáticas estruturais 
através de duas “Agendas”. A Plataforma MROSC elaborou uma agenda normativa e 
uma agenda de conhecimento para lidar com essas duas dimensões distintas. O ob-
jetivo era garantir clareza e segurança jurídica, valorizando as OSC e fomentando a 
transparência na aplicação dos recursos e a efetividade das parcerias. A pauta da trans-
parência, promovida pela Plataforma MROSC desde o começo da sua atuação, tinha 
como objetivo demonstrar que os desvios de recursos não vinham da Sociedade Civil.

Como mencionado acima, as pautas e ações levadas adiante pela Plataforma MROSC 
podem ser resumidas na “Agenda Ampla” da Plataforma MROSC, a qual, por sua vez, é 
dividida em duas agendas específicas:

Pará 9Relatório Caravana Mrosc



1) Agenda Normativa - composta por três eixos de ação:

A.	 Contratualização, que teve como principal resultado a aprovação da Lei 
13.019/2014. 

B.	 Sustentabilidade, que teve como principal resultado a Lei 13.204/2015 sobre 
a Universalização de Benefício. 

C.	 Certificação, que teve como principais resultados a Lei 13.204/2015, a qual 
consolidou a permissão da remuneração de dirigentes de fundações, associa-
ções sem a perda de benefícios fiscais para as OSC em geral, com valor fixado 
em ata da entidade. Ademais, a Plataforma MROSC contribuiu também para a 
revogação da declaração de utilidade pública federal (Lei nº 91/35), resguar-
dando os benefícios incorporados ao título, simplificando e desburocratizando 
a relação com o Estado.

2) Agenda do conhecimento - também composta por três eixos de ação:

A.	 Capacitação e Formação: a Plataforma MROSC, graças à aprovação da Lei 
13.019/2014, vem realizando eventos, cursos e capacitações conjuntas entre 
agentes públicos e membros das OSC.

B.	 Estudos e Pesquisas: a Plataforma MROSC articulou inciativas de pesquisa, 
mapeamento e sistematização de dados da sociedade civil no Brasil.

C.	 Comunicação e Disseminação: a Plataforma MROSC promoveu e fomentou 
diversos eventos e iniciativas para promover a participação das OSC na imple-
mentação da Lei 13.019/2014.
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Plataforma MROSC hoje

Apresentação realizada por 
Igor Ferrer, da Cáritas Brasileira

A segunda apresentação foi realizada por Igor Ferrer, da Cáritas Brasileira, que contou 
um pouco mais sobre a Plataforma MROSC na atualidade, e principalmente em como 
a Plataforma se configurou depois desse processo histórico, iniciado em 2010.

Atualmente, a Plataforma MROSC conta com mais de 1.000 entidades signatárias espa-
lhadas pelo Brasil. Essas entidades se confluíram em 6 Plataformas Estaduais, definidas 
como núcleos regionalizados responsáveis pelas articulações com os diferentes pode-
res locais, sendo elas: Bahia, Sergipe, Acre, Distrito Federal, Rio de Janeiro, Pernambu-
co, Santa Catarina e Minas Gerais. A Plataforma MROSC tem como papel fomentar a 
articulação entre as Plataformas Estaduais para promover o intercâmbio de informação 
e boas práticas entre as OSC.

Estrutura e governança da Plataforma MROSC
A Plataforma MROSC nacional é composta por um Comitê facilitador, que, por sua vez, 
é formado por 7 organizações, as quais foram selecionadas durante o VI Encontro Na-
cional de Signatárias da Plataforma MROSC. O encontro de signatárias pode ser defini-
do como a instância máxima de deliberação da Plataforma MROSC, na qual também se 
definem os eixos prioritários de ação. Atualmente, o encontro das signatárias é realiza-
do uma vez por ano.

O Comitê Facilitador é composto atualmente pelas seguintes organizações:
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Por outro lado, o braço executivo da Plataforma MROSC é a Secretaria Operativa, a 
qual tem o papel de operacionalizar as ações da Plataforma, sediando suas operações 
gerais de comunicação, articulação e organização da agenda e deliberações do Comitê 
Facilitador, o que inclui o gerenciamento do grupo virtual de Signatárias da Plataforma, 
das mídias sociais com atualizações regulares, além da administração do site da Plata-
forma.

Ademais, a Plataforma MROSC conta com um Comitê Gestor que se ocupa principal-
mente da elaboração e implementação do projeto “Fortalecimento e Regionalização da 
Plataforma por um Novo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil”. Esse 
Comitê é composto por:

O projeto da Plataforma MROSC
O projeto “Fortalecimento e Regionalização da Plataforma por um Novo Marco Regu-
latório das Organizações da Sociedade Civil” foi aprovado em 2018 pela Plataforma 
MROSC junto à União Europeia. Seu escopo foi delineado a partir do quinto encontro 
das signatárias da Plataforma MROSC, e, com isso, definiu-se que o projeto contribuiria 
em 3 principais pontos:

Aprimoramento da governança e consolidação das bases regionais da Platafor-
ma MROSC.

Avanço na implementação da agenda federativa da MROSC.

Fortalecimento da capacidade institucional das OSC para atuar/incidir no apri-
moramento do ambiente legal, político e institucional.

Por meio desse projeto, a Plataforma MROSC também busca criar e desenvolver novas 
parcerias a nível local e Estadual. O projeto também responde à necessidade de apri-
morar as ações de articulação e fornece novos recursos para as atividades da Platafor-
ma. Em outras palavras, a iniciativa tem o objetivo de criar um ambiente favorável à 
implementação da agenda federativa do MROSC. 
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Ademais, o projeto ampliou seu alcance, providenciando fundos e apoio para inicia-
tivas que tivessem como enfoque e protagonismo grupos vulneráveis, como a comu-
nidade LGBTQ+, comunidades indígenas e ações para lutar contra o racismo. Através 
destas articulações, buscou-se reforçar essas iniciativas dentro do marco da Platafor-
ma MROSC.

As principais atividades que estão sendo realizadas com o projeto são:

•	 Encontro Nacional das Signatárias;

•	 Caravanas Estaduais (serão 15 Caravanas durante o projeto);

•	 Encontros Regionais (após as Caravanas serão realizados encontros a nível regio-
nal para reforçar os contatos entre as OSC e fomentar novas soluções conjuntas 
e estratégias para o fortalecimento da sociedade civil);

•	 Ações voltadas às OSC dirigidas por mulheres e/ou voltadas para os direitos das 
mulheres (promover ações para facilitar o acesso das mulheres a posições de 
poder e fomentar estratégias de participação das mulheres em todos os níveis e 
ambientes relacionados com a sociedade civil);

•	 Sistematização de pessoas signatárias através da elaboração de um “Perfil das 
signatárias”.

Desde o começo do projeto foram realizadas as seguintes atividades:

•	 Sétimo Encontro Nacional das Signatárias e Seminário (participação de 120 pes-
soas);

•	 Seminário Nacional da Plataforma MROSC

•	 Caravanas Estaduais realizadas nos estados de: RJ, AC, PE, DF, SC e MG

•	 Gravação de Vídeos “Ativismo Importa” (essa iniciativa pode ser vista dentro do 
eixo de incidência política da Plataforma);

•	 Notas técnicas sobre as Medidas Provisórias 870, 886, 944, 931 e PL 4113/20 
(acompanhamento da atividade legislativa relacionada com as OSC, muitas das 
quais regulam as ações das OSC dentro do contexto de pandemia);

•	 Representação da Plataforma MROSC em articulações no Brasil;
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•	 Encontro de Mulheres nos estados de: RJ, SP e AC;

•	 Representação na frente parlamentar em defesa das OSC (a Plataforma MROSC 
é ativa na atuação e articulação com a frente);

•	 Fundo OSC – Apoio MROSC e Ações Emergenciais (O Fundo OSC possibilita a 
realização de projetos e ações especificas para o fortalecimento das OSC. Ade-
mais, o Fundo apoia articulações para assistir as organizações que lidam com as 
emergências criadas pela pandemia por COVID-19).

•	 Plenária das Plataformas Estaduais: Momentos de reunião das representações 
dos núcleos regionalizados para fomentar a identificação de desafios e eventuais 
estratégias e soluções para o avance da Agenda MROSC.

•	 Momento MROSC: Rodas mensais onde são discutidas temáticas especificas re-
lacionadas com a Agenda MROSC 

•	 Cartilhas e vídeos (http://plataformaosc.org.br/cartilhas-e-videos/) para forne-
cer assistência às OSC em diversos temas (como por exemplo: Covid-19, reforma 
tributária, histórico do avanço da agenda MROSC, etc.).

•	 Grupos de trabalho sobre incidência política e sobre formação e interiorização.
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Conhecendo o cenário das OSC do Pará
Apresentação realizada por  
Sílvio Rocha Sant’Ana da Fundação Grupo Esquel Brasil e Membro do Comitê 
Facilitador da Plataforma MROSC

O primeiro desafio: definir o que são OSC
Uma dais principais e primeiras dificuldades que podemos encontrar na aplicação e 
implementação do Novo Marco Regulatório é como definir o que são OSC.  As OSC 
são sujeitas a percepções distorcidas pela sociedade e mesmo pelo poder público. 
Ademais, o universo das OSC é caraterizado pela diversidade e pluralidade de organi-
zações, objetivos e ações, o que dificulta a elaboração de uma definição abrangente 
e precisa. 

Natureza das OSC
As OSC atuam em busca dos objetivos fundamentais da República: 

   Uma sociedade livre, justa e solidária; 

    Promover o desenvolvimento nacional, erradicando a pobreza e desigualdades, 

   Promover o bem de todos (art. 3º da Constituição).

As OSC se enquadram dentro do setor público, não no setor estatal.

Controvérsias, confusões, incertezas sobre Identidade OSC
Atualmente, existe uma confusão generalizada na definição de que tipo de organiza-
ção pode ser efetivamente considerada como OSC. Nesse sentido, é possível ver como 
atualmente no Pará organizações como clubes esportivos, associações de categoria 
específica de trabalhadores, entre outras, são consideradas como OSC. Essa indeter-
minação do que efetivamente são as OSC prejudica a “capacidade de negociação” 
com outros atores relevantes, principalmente com o Poder Público. 

Definição internacional das OSC
Internacionalmente, se considera como Organizações da Sociedade Civil (OSC) as ins-
tituições que são:
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   Privadas (não integrantes, portanto, do aparelho do Estado); 

   Sem fins lucrativos, isto é, organizações que não distribuem eventuais exce-
dentes;

   Legalmente constituídas;

   Autoadministradas ou capazes de gerenciar suas próprias atividades; 

   Voluntárias, na medida em que podem ser constituídas livremente por qual-
quer grupo de pessoas, isto é, a atividade de associação ou de fundação da enti-
dade é livremente decidida pelos sócios ou fundadores.

Definição de OSC para a Plataforma
Com o objetivo de aprimorar a definição do que é efetivamente OSC, nos últimos dois 
anos, a Plataforma MRSOC vem buscando delinear em maneira mais rigorosa as cara-
terísticas que definem as OSC. 

Nesse sentido, a Plataforma MROSC observou que além dos elementos mencionados 
acima, as OSC devem operar no campo das causas estabelecidas no artigo 3º da Cons-
tituição Federal, que estabelece como objetivos da República:   

   Construir uma sociedade livre, justa e solidária;

   Garantir o desenvolvimento nacional (sustentável);

   Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;

   Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor idade 
e quaisquer outras formas de discriminação.

Divergência no mapeamento das OSC
O estudo FASFIL, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que desde 
2002 vem mapeando o universo das OSC no Brasil, afirma que atualmente existem 
3.620 OSC no Estado do Pará. Por outro lado, o “Mapa das OSC” realizado pelo Institu-
to de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), afirma que existem 21.985 OSC no Estado. 
A diferença de resultado mostra como existem critérios diferentes para definir as OSC 
no Brasil.
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Atividades Mapa OSC

Desenvolvimento e defesas direito

Religiosas

Sem especificação

Recreação e esportes

Patronais Profissionais

Cultura Artes

Educação

Assistência Social

Saúde

Total

10.480

4.283

1.649

1.441

729

488

449

284

105

21.985

% OSC

47,7

19,5

7,5

6,6

3,3

2,2

2,0

1,3

0,5

100

Número Número %%

548

1.441

178

nd

592

358

210

230

63

3.620

15,1

39,8

4,9

0,0

16,4

9,9

5,8

6,4

1,7

100

As OSC no Estado do Pará 
Analisando os dados sobre a criação de OSC no Estado é possível ver como a maioria 
foi estabelecida depois do fim da ditadura militar (1988). Isso evidencia como a par-
ticipação da sociedade ficou muito mais ativa e livre dentro do sistema democrático.

Ano de criação Total de OSC

1940 - 1950  (1948)

1951 - 1960

1961 - 1970

1971 - 1980

1981 - 1988

1989 - 1990

1981 - 1990

1991 - 2000

2001 - 2010

2010 - 2018

Total

2

0

136

594

1.774

1.352

422

4.127

9.428

5.920

23.775

Número de OSC  
criados/ano

0,0

0,0

0,6

2.5

7,7

5,7

1,8

174

39,7

24,9

100

Número Total OSC DDD%

0,0

13,6

59,4

177,7

135,2

211,0

412,7

942,8

740,0

ns

0,2

0

4,6

22,1

77,6

80

78,1

291,3

476,3

231

ns
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Setores de atuação das OSC no PA
Analisando a tabela abaixo, é possível constatar como muitas das OSC que operam 
no Estado do Pará são classificadas como organizações religiosas. Entretanto, muitas 
delas despenham atividades de caráter social não estritamente ligado à religião. 

Atividades Técnicas OSC

Habitação

Saúde

Cultura e recreação

Educação epesquisa

Assistência Social

Religião

Assoc. patronais, profissionais e  
produtores rurais

Meio ambiente e proteção animal

Desenvolvimento e defesa de direitos

Outras instituições

Total

2

63

358

210

230

1.441

592

35

513

178

EMPREGOS SALÁRIOS MIL

X

13.220

2.946

8.419

1.357

3.455

894

X

999

1.258

X

387.506

71.986

281.669

31.044

67.899

32.276

X

27.267

30.505

3.622 35.548 930.350

OSC como gerador de empregos no Estado do Pará
As OSC utilizam empregados e voluntários para realizar as suas atividades. De acordo com 
os dados do CAGED, o número de pessoas com ocupação regular no PA é de 772.000. 
No Pará, as OSC empregam aproximadamente 32.500 pessoas (4.2% dos empregos no 
Estado). As OSC estão entre os 11 maiores setores da economia do Estado.

35 MIL é o numero de pessoas  
empregadas pelas OSC no Pará



Pará 19Relatório Caravana Mrosc

OSC e voluntariado
De acordo com os dados do PNAD, no Estado do Pará existem 317.000 pessoas atuan-
do como voluntárias (2018). As caraterísticas desses voluntários são as seguintes:

   59,3% das voluntárias no PA são mulheres

   84,5% são negros e pardos

   Um terço dos voluntários que atuam no Estado não tem instrução.

   Somente 13% dos voluntários tem curso superior.

   57% dos voluntários possuem empregos formais

   A média de horas de trabalho realizadas pelos voluntários é de 6,6 horas por semana.

   É possível afirmar que os voluntários trabalham o equivalente a 61.000 trabalhado-
res a tempo completo.

Se somarmos os voluntários aos trabalhadores das OSC, teríamos um contingente de 
93.000 trabalhadores dedicados ao bem público no Estado do Pará, quase o mesmo 
número de servidores públicos estaduais. 

Assim, o setor das OSC poderia ser considerado como um dos 3 maiores empregadores 
do Estado. 

Por outro lado, se as OSC tivessem que pagar estes voluntários de acordo com o valor 
médio de remuneração no Estado, gastariam cerca de R$ 2 bilhões. Se esses voluntários 
fossem servidores públicos do Estado, o custo seria de aproximadamente R$ 3 bilhões 
por ano. Ademais, é importante ressaltar que os voluntários também contribuem finan-
ceiramente para as atividades das OSC. De acordo com uma pesquisa da FGEB, a contri-
buição anual mínima de cada voluntario é de R$ 350,00 por ano. Este valor, multiplicado 
pelo total de voluntários, gera uma receita anual equivalente a R$ 111 milhões por ano.

93 MIL trabalhadores dedicados ao bem 
público no estado do Pará
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Tamanho e escopo das OSC no PA
A distribuição de OSC por tamanho no Pará é a seguinte:

A definição da categoria da OSC se define com base no número de empregados que 
a OSC tem. As OSC definidas como “micro” têm até 2 empregados, as “mini” têm de 
3 a 4 empregados, e as pequenas de 5 a 9. Analisando os dados da tabela, podemos 
constatar que a maioria absoluta (96%) das organizações no Estado são OSC consi-
deradas “pequenas” (micro, minis e pequenas). Por outro lado, podemos ver como 
existe uma forte desigualdade na captação de recursos. As OSC grandes, mesmo sendo 
a minoria, conseguem captar ao redor de 80% dos recursos financeiros disponíveis. Por 
esses motivos, é essencial adaptar a regulamentação para assistir, facilitar e fomentar 
as operações das “pequenas” organizações.

Categoria

Micro

Minis

Pequenas

Medias

Grandes

Muito grandes

Totais

2.890

181

193

211

48

69

3.622

708

616

1.259

5.302

3.169

21.627

32.672

%
OSC EMPREGOS SALÁRIOS

(R$ ML)
TRABALHA-
DOR/ OSC

SALÁRIOS OSC
ANO (R$)

20.362

14.611

31.098

130.452

89.082

651.742

937.347

0,2

3,4

6,5

22,0

66,0

313.4

9,0

7.046

80.724

161.130

541.295

1.855.875

9.44.536

258.793

96% das organizações do Estado são OSC 
consederads “pequenas” (micro, minis)

A tabela abaixo mostra que a maioria das OSC “pequenas” estão envolvidas com o 
tema do desenvolvimento e defesa dos direitos:
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Remuneração dos trabalhadores das OSC
No Estado do Pará, as mulheres, os negros e os pardos têm um salário médio inferior 
aos brancos. Em média essas categorias ganham 15% a menos que as mulheres e ho-
mens brancos. Em geral, o salário médio nas OSC do Pará é de 2,8 salários-mínimos 
(SM). A remuneração média no Norte do Brasil é de 2,4 SM, enquanto a média no Bra-
sil é de 3SM. As OSC “pequenas”, tendo recursos inferiores, pagam salários 12% me-
nores que as OSC grandes. As OSC religiosas pagam salários 29% inferiores à média.

OSC na economia do PA
Para entender o tamanho das OSC na economia do Estado do Pará, o Produto Interno 
Bruto (PIB) das OSC é de R$ 1,462 bilhões, o que equivale a 1% do PIB estadual.

Estimativamente, se contássemos com o voluntariado, esse valor seria de 19,7 bilhões 
de reais, ou seja, 3,8% do PIB paraense. Como resultado, as OSC poderiam ser consi-
deradas o quinto maior segmento da economia do Estado. 

Recursos financeiros das OSC
A tabela abaixo mostra a distribuição das receitas das OSC com base em seu tamanho. É 
possível ver como existe uma disparidade relevante entre os recursos disponíveis para 

Por atividade Pequenas

Habitação

Saúde

Cultura e recreação

Educação epesquisa

Assistência Social

Religião

Assoc. patronais, profissionais e  
produtores rurais

Meio ambiente e proteção animal

Desenvolvimento e defesa de direitos

Outras instituições

Total

50,0

30,2

85,7

52,8

85,6

91,8

96,6

91,4

95,7

88,8

Médias Grandes

X

15,9

8,7

26,2

12,2

1,3

3,0

8,6

3,7

7,9

50,0

53,9

5,6

21,0

2,2

0,9

0,4

0,0

0,6

3,3

90,0 6,6 3,4
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as micro, minis e pequenas OSC, e os recursos para as grandes OSC. Essa disparidade de 
recursos acentua ainda mais a fragilidade financeira das “pequenas” OSC, as quais con-
seguem sobreviver e continuar operando graças à contribuição dos seus voluntários.

Origem das receitas 
Muitas vezes é afirmado que as OSC são financiadas pelos Governos. Entretanto, uti-
lizando os dados oficiais, é possível identificar as contribuições feitas pelos governos 
às OSC. No Brasil como todo, os governos (federal, estadual e municipal) contribuem 
com menos de 20% das receitas das OSC. Isto significa que 80% dos recursos finan-
ceiros das entidades tem origem “não governamental” (principalmente cidadãos). A 
pesquisa da SUASIBGE mostra que 1/3 das entidades operam com recursos exclusiva-
mente privados. Metade das OSC no Brasil declaram que recebem recursos públicos 
equivalentes a menos de 50% do seu orçamento, e somente 17% recebe a maior parte 
de seus recursos de fundos públicos.

Impacto das OSC na Economia do PA
A partir do Sistema de Contas Nacionais podemos explicitar as conexões entre o segmen-
to das OSC e os demais setores da economia, e examinar o impacto das atividades de uns 
sobre os outros. O aumento de uma unidade de demanda das OSC (equivale a aumento 
de receita) gera um impacto geral na economia paraense equivalente a 1,35 (Matriz Leon-
tieff). O máximo obtido pelos outros segmentos é de 1,55 na indústria de transformação.

Ademais, o setor das OSC é o maior gerador de empregos dentro do Estado do Pará. 
AS OSC geram 255 empregos (diretos e/ou indiretos) por milhão de reais investidos. 
Para se ter uma noção, o segmento em segundo lugar gera 236 empregos (agrope-
cuária), e o seguinte, do comércio, gera 193 empregos. É evidente que, se instituições 
do governo investirem nas OSC, isso resultaria na geração de novos empregos para a 
sociedade em geral.
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Discussão interativa sobre a apresentação
Os participantes concordaram em afirmar a importância das informações comparti-
lhadas. A questão do voluntariado foi aprofundada, ressaltando que a metade dos 
voluntários que atuam nas OSC do Pará estão vinculados às organizações religiosas, 
as quais atuam também no campo do desenvolvimento social. Foi também enfatizado 
que as OSC são formadas por cidadãs e cidadãos, as quais se envolvem no trabalho 
social com o objetivo de melhorar a sociedade e fomentar os princípios da República 
Federativa do Brasil. Nesse sentido, o sistema democrático assegura a independência 
e autonomia das OSC, por isso é importante defender a democracia e os espaços da 
sociedade civil.

Outro ponto enfatizado pelos participantes foi a fragilidade das “pequenas” OSC, as 
quais são afetadas por dificuldades estruturais e limitação de recursos pessoais e fi-
nanceiros. Por outro lado, os participantes destacaram a importância de celebrar, ga-
rantir e reconhecer as diversidades individuais que compõem as OSC do PA.

Principais avanços da Lei 13.019

Apresentação realizada por
Laís de Figueirêdo Lopes da Plataforma MROSC

Grupo de Trabalho Interministerial (GTI)
Como mencionado anteriormente, em 2010, um grupo de organizações, movimentos 
e redes se articulou em uma Plataforma para um Novo Marco Regulatório para as 
Organizações da Sociedade Civil, que apontou necessidade de aprimoramentos nos 
atos legais e institucionais vigentes. A presidenta Dilma Rousseff, por meio do Decreto 
7.568, em 2011, criou um Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) para que, em con-
junto com a sociedade civil, fossem elaboradas propostas e análises sobre o tema. O 
GTI foi coordenado pela Secretária-geral da Presidência da República e contou com a 
participação de diversos órgãos de governo e 14 organizações da sociedade civil com 
representatividade nacional. 

Mapa das Organizações da Sociedade Civil
Para poder abordar o tema de maneira mais abrangente, o trabalho do GTI foi divi-
dido em duas agendas (agenda normativa e agenda de conhecimentos). O motivo da 
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divisão foi o de que um novo marco legislativo não era suficiente para trazer uma mu-
dança nas práticas e cultura dos atores envolvidos. Para poder realizar uma mudança 
concreta, era necessário ampliar o conhecimento sobre o universo das OSC. Ademais, 
a mudança normativa precisava ser acompanhada por um maior entendimento e uma 
coleta de dados mais articulada. Nesse sentido, a Fundação Getúlio Vargas (FGV) e Se-
cretaria Geral da Presidência da República desenvolveram uma plataforma para con-
sultar, de forma georreferenciada, dados relativos às OSC no Brasil, chamado “Mapa 
das Organizações da Sociedade Civil”. Porém, a maioria dos dados governamentais 
presentes no Mapa são de âmbito federal e não incluem os dados dos municípios e 
dos Estados. No entanto, as OSC que possuem CNPJ estão presentes no sistema, e po-
dem acessá-lo para completar as informações sobre elas, incluindo maiores detalhes. 
Assim, o Mapa das OSC também pode ser utilizado como um banco de dados para 
favorecer o entendimento sobre as OSC do Brasil.

Lei n° 13.019/2014
A Lei n° 13.019/2014, de 31 de julho de 2014, conhecida também como Marco Regu-
latório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), veio para regulamentar o regi-
me jurídico no que tange as parcerias entre a Administração Pública e as OSC. Porém, 
várias Leis e decretos surgiram para regular outros aspectos das OSC. Por exemplo, a 
Lei 13.204/2015 consolidou a permissão da remuneração de dirigentes de fundações, 
associações sem a perda de benefícios fiscais para as OSC. Os objetivos das alterações 
na legislação é identificar as especificidades das OSC e diferenciá-las dos órgãos públi-
cos. Antes dessas mudanças no sistema legal, os convênios tratavam as OSC como ór-
gãos públicos. Neste contexto, a Lei 13.019/2014 surgiu para substituir os convênios, 
introduzindo a regra geral de realizar um chamamento público para a realização de 
parcerias entre o governo e a sociedade civil. Ademais, a Lei 13.019/2014 estabelece 
que não podem ser realizados convênios com entidades privadas com fins lucrativos 
(com a exceção do setor da saúde). Por outro lado, a Lei 13.019/2014 estabelece três 
instrumentos para a realização de chamamentos públicos:

- Termo de Colaboração: quando a iniciativa parte do poder público; A política já está 
delineada, as OSC se ocupam da implementação.

- Termo de Fomento: quando há repasse de recursos por parte da Administração Públi-
ca e a concepção do Plano de Trabalho é da OSC. No termo de fomento o Poder Público 
reconhece e incentiva ações propostas por OSC.

- Acordo de Cooperação: diferentemente dos outros dois instrumentos, esse tipo de 
colaboração não prevê a transferência de recursos financeiros.
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A Lei 13.019/2014 também traz para as OSC a necessidade de agir com mais planeja-
mento e de comprovar tempo mínimo de existência e experiências prévias na ativida-
de que pretendem realizar. Também devem ser comprovadas a capacidade técnica e 
operacional, além da regularidade jurídica e fiscal. Ademais, a Lei determinou que a 
prestação de contas seja feita somente ao final da parceira. Porém, muitos municípios 
ainda exigem documentação adicional, criando obstáculos desnecessários que não 
estão previstos pela legislação federal.

Conselho Nacional de Fomento e Colaboração
A Lei 13.019/2014 tenta também garantir uma implementação capilar através de uma 
arquitetura de implementação que inclui a sociedade civil. Nessa perspectiva, a Lei 
prevê a criação de um Conselho Nacional de Fomento e Colaboração, com represen-
tação paritária do governo e das OSC. Este Conselho foi concebido como espaço para 
debater as relações de parceria, formular e divulgar boas práticas de fomento e de 
colaboração entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, além 
de propor políticas e ações voltadas ao fortalecimento das OSC. A sociedade civil pode 
propor, opinar e manter diálogo sobre atos normativos que afetam a institucionali-
dade das organizações nos diferentes âmbitos. Ademais, o Conselho tem como ob-
jetivo atender a uma necessidade que se tornou evidente após a aprovação da Lei 
13.019/2014: “geração de conhecimento, de capacitação, de ampliação e qualificação 
do acesso a recursos”. O Conselho deve atuar de forma conjunta com os conselhos se-
toriais de políticas públicas. Os Estados e municípios também podem criar conselhos 
similares.

Atuação em rede
A atuação em rede é uma caraterística das OSC, mas na ausência de uma legislação 
que tratasse do assunto, essa atuação coletiva começou a ser comparada com o pro-
cesso de licitação. Essa comparação estava criando a percepção que a atuação coleti-
va das OSC fosse uma maneira para sublocar as suas atividades. Em realidade, as OSC 
atuam coletivamente sob um princípio de complementaridade e capilaridade. Como 
resultado, para permitir esse tipo de atuação coletiva, foi introduzido o conceito de 
“atuação em rede”. Este modo de atuação pressupõe capilaridade, horizontalidade e 
descentralização das ações, devendo primar pela valorização das iniciativas locais e 
pelos princípios da solidariedade, cooperação mútua, e intercâmbio de informações 
e conhecimentos. Para poder atuar em rede, a OSC que lidera o processo precisa de-
mostrar cinco anos de atividade.
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Manifesto de Interesse Social – (PMIS)
O Procedimento de Manifestação de Interesse Social (PMIS) é um dos instrumentos de 
participação social que integram o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 
Civil (MROSC), instituído pela Lei 13.019/2014. Trata-se de um procedimento que per-
mite a qualquer pessoa, coletivo ou organização apresentar projetos à Administração 
Pública para que esta avalie se irá realizar um chamamento público ou não. O PMIS foi 
proposto para que a sociedade civil ou pessoas físicas indiquem a existência de uma 
necessidade social que não está sendo acompanhada por nenhum serviço público.

Discussão interativa sobre a apresentação:
Os participantes ressaltaram a importância da divulgação de informações para refor-
çar e consolidar a atuação e articulação das OSC. Em específico, muitas OSC ressalta-
ram as dificuldades e diferenças nas obrigações que surgem para as OSC na fase de 
prestação de contas no Pará. Por outro lado, os participantes intercambiaram infor-
mações e experiências sobre a legislação que regula as OSC na região.

SEGUNDO DIA DA CARAVANA PA 
13 de Outubro de 2020

AGENDA

15h00 	 Apresentação de nov@s participantes

15h20 	 Resgate do Primeiro dia

15h30 	 Apresentação da Pauta

15h35 	 Mesa 1 - Execução de parcerias no Pará 
		  sobre o olhar da Sociedade Civil e do poder

16h00	  Intervenções/Perguntas

16h50 	 Mesa 2 - Agenda MROSC e Agenda 2030  
		  e suas convergências 

17h25	  Intervenções/Perguntas

17h55	  Acordos para o dia seguinte

18h00	  Encerramento
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Abertura do segundo dia da Caravana PA  
(resgate do primeiro dia e apresentação da pauta)
O segundo dia da Caravana do Pará começou com a apresentação dos novos participan-
tes, os quais compartilharam brevemente algumas informações sobre as organizações 
com as quais trabalham. Ademais, após as apresentações, uma das participantes resumiu 
brevemente os principais pontos e temáticas abordados durante o primeiro dia da Cara-
vana PA, remarcando os pontos salientes das apresentações realizadas e das discussões 
que surgiram entre os participantes. Finalmente, os/as organizadoras (es) apresentaram 
a pauta do dia, explicando que seriam realizadas duas Mesas de discussão, uma sobre as 
convergências entre a Agenda MROSC e as objetivos e a Agenda 2030, a segunda Mesa 
focou-se no tema da execução de parcerias entre as OSC e o poder público no Pará. Nes-
se sentido, foi explicado que as Mesas são apresentações interativas acompanhadas por 
um espaço para intervenções e perguntas sobre os temas debatidos.

Mesa 1 
Execução de parcerias no Pará - sobre o olhar da  

Sociedade Civil e do poder público

Apresentações realizadas por 

Maria Janaína e Silvia Nascimento do Movimento de Mulheres do Nordeste 
Paraense – MMNEPA

A parcerias do MMNEPA 
 apresentadoras começaram contando um pouco sobre a MMNEPA, criada em 1993 
no Pará. A MMNEPA incentiva e promove a participação das mulheres na vida social 
e política da região, especialmente na luta para melhorar a qualidade de vida e de 
trabalho nas comunidades rurais. A organização promove o desenvolvimento susten-
tável em todo o Estado, aumentando a capacidade das mulheres de contribuir com a 
agroecologia e produção sustentável na região, assim como a comercialização de pro-
dutos alimentícios. Atualmente o MMNEPA está executando um projeto a nível fede-
ral com a Fundação do Banco do Brasil para promover o protagonismo e o combate à 
violência contra as mulheres no Brasil. Dentro desse projeto, o MMNEPA estabeleceu 
parcerias com o poder público através de reações informais para apoio técnico com as 
Prefeituras de Santa Maria do Pará, Irituia e São domingos do Capim, e com entidades 
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públicas como a Empresa de Extensão Rural do Estado do Pará (EMATER) e o Ideflo-
r-Bio. A principal dificuldade na parceria com essas prefeituras é a formalização dos 
acordos, realizados através de conversas e sem nenhuma documentação oficial, crian-
do descontinuidade nas parcerias. Nesse sentido, o MMNEPA tem dificuldades em 
firmar convênios documentados e com execução contínua. Como resultado, a maioria 
das parcerias são informais e descontínuas, o que não permite o desenvolvimento e 
implementação capilar dos objetivos perseguidos pelos projetos do MMNEPA. As re-
presentantes do MMNEP acreditam que exista um preconceito do Poder Público com 
relação aos Movimentos Sociais.

Parcerias e prestação de contas
As apresentadoras também contaram que o MMNEPA realizou parcerias com os Mi-
nistérios de Desenvolvimento e do Meio Ambiente. Essas parcerias foram realizadas 
através do Termo de Fomento. Nessa perspectiva, foi esclarecido que a prestação de 
contas desses chamamentos realizados com os Ministérios foi efetivada através de 
documentos comprobatórios físicos e com o auxílio de um contador. Por outro lado, 
a prestação de contas com a Fundação do Banco do Brasil está sendo realizada online 
com o sistema de prestação de contas (SGP). 

Principais dificuldades e desafios
Para o MMNEPA, os principais desafios e obstáculos são as exigências burocráticas 
(documentação solicitada e o formato delas) que não levam em contas as necessida-
des e as estruturas internas das OSC. Ademais, existem poucos editais para fomentar 
as OSC, e os poucos editais não levam em consideração as exigências e necessidades 
da sociedade civil. Como resultado, existe no Pará uma dificuldade em acessar as po-
líticas públicas e chamamentos que atendam às necessidades das organizações. O 
tema da prestação de contas também cria dificuldades porque não leva em conside-
ração os obstáculos estruturais que existem no PA.

Relação com o Poder Público
Um representante do município de Santa Maria do Pará relatou sobre parcerias reali-
zadas com a sociedade civil e a EMATER para a produção de mel na região, contando 
as dificuldades que surgem das convergências políticas que influenciam as parcerias 
realizadas com a sociedade civil. Ademais, foi ressaltada a importância de fortalecer 
as parcerias entre o poder público e as OSC em todos os níveis (federal, estadual e 
municipal).
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Discussão interativa sobre a Mesa 1:
Foi ressaltada a importância de consolidar o conhecimento dos principais instrumen-
tos para o chamamento público (termo de fomento, colaboração e acordo de coope-
ração). Os participantes atentaram para a importância da divulgação de informações 
para reforçar e consolidar a atuação e articulação das OSC. Especificamente, muitas 
participantes indicaram as dificuldades e diferenças nas obrigações que surgem para 
as OSC na fase de prestação de contas no Pará. Por isso, é importante promover os 
princípios da Lei 13.019/2014, principalmente a questão de prestação de contas, que 
tem que ser focada nos resultados, simplificando-se as exigências burocráticas. Por 
outro lado, os participantes intercambiaram informações e experiências sobre a le-
gislação que regulam as OSC e os cenários específicos da região. Nessa perspectiva, 
foi enfatizado que as obrigações para as OSC na fase de prestação de contas, muitas 
vezes, não levam em consideração as dificuldades operacionais que são presentes na 
região. Ademais, o poder público não proporciona os instrumentos e os apoios neces-
sários para poder realizar de maneira efetiva a prestação de contas. Especificamen-
te, na prática, a Administração Pública não aplica muitos dos elementos introduzidos 
pela Lei 13.019/2014. Por isso, os participantes concordaram em afirmar que é neces-
sário trabalhar para reforçar a capacidade de incidência e protagonizar o processo de 
implementação e aplicação da Lei.

Durante este segmento, também se ressaltou que a Lei 13.019/2014 traz novos requi-
sitos para que as OSC possam realizar parcerias com o poder público:

- Três anos de existência, no mínimo, para parcerias com o Poder Público Federal, 
dois anos, nos Estados, e um ano nos municípios. No caso de projetos executados 
em rede, a organização celebrante deve ter, pelo menos, cinco anos de existência. 
As OSC também devem comprovar experiência anterior em atividades ou projetos 
similares ao da parceria e capacidade técnica e operacional para desenvolver as 
ações propostas.

Mesa 2 
Agenda MROSC e Agenda 2030 e suas convergências

Apresentação conjunta realizada por Angela Tokumitsu da Federação dos Trabalha-
dores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares do Estado do Pará e João Daltro 
Paiva do Instituto Internacional de Educação do Brasil – IEB
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A Agenda 2030 e os ODS 
A Agenda 2030 é constituída por 17 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), que abarcam diferentes temáticas. A Agenda 2030 é uma agenda ampla e am-
biciosa, que aborda várias dimensões do desenvolvimento sustentável (social, econô-
mico, ambiental) e que promove a paz, a justiça e instituições eficazes. Para a Federa-
ção dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares do Estado do Pará 
o principal ponto de convergência e importância é o ODS 1: “Erradicar a pobreza”. 
Nesse sentido, foi indicado como, nos últimos anos, o aumento da pobreza tem sido 
tangível. Por isso, um dos principais objetivos da Federação é auxiliar e fomentar as 
iniciativas e organizações que trabalhem para promover iniciativas para o combate à 
pobreza, e fomentar projetos para agricultura familiar.

 

Problemáticas no PA 
Foi enfatizado como uns dos principais problemas da região é a utilização de queima-
das como instrumento para a agricultura (para o preparo do terreno de cultivo). Esse 
método, infelizmente, vem usado por muitos agricultores de maneira tradicional, ape-
sar de trazerem danos significativos para o ecossistema. Por outro lado, também foi 
ressaltado como o atual governo federal diminuiu as ações e políticas de apoio para 
as OSC do Pará, assim como as para auxiliar e promover as agriculturas familiares, que 
são essenciais para garantir a alimentação da população em várias localidades da re-
gião. Outro elemento central para o Pará é a dificuldade de alcançar e educar cidadãs 
e cidadãos para poder fomentar a consciência e o ativismo político na região. No Pará 
as comunidades estão comumente muito isoladas, e é difícil conseguir alcançar e es-
tabelecer parcerias com as comunidades espalhadas pelo território. 

Grupo de Trabalho e Relatório Luz
Em 2014, foi criado um Grupo de Trabalho (GT) no Brasil com mais de 40 organizações 
que fomentam parcerias com setores públicos, sociedade civil e sistema da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) para promoção, disseminação e monitoramento da 
Agenda 2030 e seus ODS. O GT trabalha junto a governos, parlamentos, poder judiciá-
rio, instâncias fiscalizadoras nacionais e locais, para alinhar as políticas e orçamentos 
públicos aos ODS. Ademais, o GT produz conteúdos e análises críticas propositivas. 
Especificamente, o GT realiza anualmente o Relatório Luz da Sociedade Civil brasileira 
sobre a Agenda 2030, o qual é apresentado à ONU para informar sobre o nível de im-
plementação dos ODS no país.
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As convergências da Agenda MROSC e Agenda 2030 
A atuação das organizações que compõem a sociedade civil está permeada pelos di-
versos ODS. Porém, podemos ver que o MROSC está relacionado principalmente com 
dois ODS específicos:

-ODS 16: “Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sus-
tentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis”. A ilustração abaixo mostra as diversas 
palavras que emergem quando se pensam aos objetivos do ODS16:

ODS17: “Parcerias e meios de implementação - Fortalecer os meios de implementa-
ção e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável”. Este objetivo 
está relacionado e conectado com todos os outros levantados. 

Especificamente, o ODS17 busca formular e esclarecer as dinâmicas e processos que 
vão alimentar e financiar a implementação da Agenda 2030. A figura abaixo mostra as 
engrenagens que precisam ser levadas em consideração para promover os ODS:



Pará 32Relatório Caravana Mrosc

Convergências no chão das vidas ameaçadas
A sociedade civil brasileira precisa combater o isolacionismo do governo brasileiro, o 
qual gerou consequências diretas e concretas para as parcerias globais do Brasil para 
o desenvolvimento sustentável.

Nos últimos anos, o incremento da política de apoio aos municípios se deu por meio 
da intensificação da aposta em financiar parcerias público-privadas (PPP) ao mesmo 
tempo em que crescia a ruptura de diálogo com a sociedade civil organizada. Em 2019, 
os convênios de PPP cresceram 33%. A governança democrática retrocedeu em pro-
gressão geométrica. Outro elemento disruptivo do governo federal é a criminalização 
da sociedade civil (a qual vem sendo culpada de todos os males do País) e o desman-
telamento de colegiados da administração pública federal que atuavam com repre-
sentados do governo e da sociedade civil para criar, executar e monitorar as ações de 
órgãos públicos e estatais. 

Por esses motivos, o Relatório Luz afirmou: “o Brasil não deve alcançar diversos obje-
tivos e metas da Agenda 2030. Em algumas situações os dados sugerem retrocessos 
a estágios pré-2015, particularmente nos relacionados à erradicação da pobreza, re-
dução das desigualdades, democratização da governança, acesso a serviços públicos 
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universalizados, contenção da devastação ambiental e estabelecimento de parcerias 
para a capacitação humana e o financiamento voltados ao desenvolvimento sustentá-
vel.” Ademais, o Brasil perdeu posições no ranking de desempenho democrático dos 
governos, passando a ocupar a 52ª posição de 167 países e o 10º lugar na América 
Latina. Os dados sobre acesso equitativo à justiça estão defasados desde 2010. Por 
isso, não é possível traçar um panorama confiável sobre o quanto foram desenvolvi-
das instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis.

Discussão interativa sobre a Mesa 2
Foram debatidas possíveis estratégias para conectar a Plataforma MROSC com os 
outros ODS, evidenciando que seria importante promover editais e iniciativas para 
fomentar articulações que tenham como objetivo o alcance de outros ODS. Os par-
ticipantes remarcaram as problemáticas que surgiram com o novo governo, o qual 
tem retirado recursos financeiros e criminalizado a atuação das OSC na região. Nessa 
perspectiva, foi enfatizada a situação de pobreza extrema de uma grande parte da po-
pulação dos municípios do Pará. As participantes ressaltaram que a prioridade atual 
do governo é sustentar os interesses econômicos do setor privado, sem considerar as 
necessidades e prioridades das comunidades locais. Outro elemento ressaltado foi a 
necessidade de promover iniciativas para a educação e formação das comunidades 
locais, e assim poder dar continuidade a defesa dos espaços conquistados pela socie-
dade civil.

TERCEIRO DIA DA CARAVANA PA 
15 de Outubro de 2020

Os participantes presentes definiram por remanejar a atividade possibilitando uma 
nova mobilização, ajustando também o conteúdo e a metodologia a fim de realizar 
uma formação de multiplicadores e contribuir com a disseminação do tema para re-
presentantes locais. 

Lista de participantes
A Caravana contou com a presença de 19 participantes, representando 15 OSC. As 
seguintes organizações e pessoas participaram do evento:
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1.	 Aliança Nacional Lgbti+ (Lana larrá Baia Amorim)

2.	 Associação Paraense de Apoio às Comunidades Carentes -APACC (Franquis-
mar Marciel de Souza; Tatiane Lopes de Barros)

3.	 Cáritas Brasileira Regional Norte II (Keila Souza Marães Giffoni; Ana Adelia da 
Cunha Barbosa; Fabiane Etelvina Cirino Colares)

4.	 Centro de Defesa da Criança e do Adolescente do Movimento República de 
Emaús (Suzany Brasil)

5.	 Plataforma MROSC (Eliana Rolemberg; Laís de Figueiredo Lopes)

6.	 Fundação Grupo Esquel Brasil (Silvio Rocha Santana)

7.	 Federação dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares do 
Estado do Pará (Angela Tokumitsu)

8.	 Instituto Internacional de Educação do Brasil – IEB (João Daltro Paiva)

9.	 Instituto Universidade Popular – UNIPOP (Max André Corrêa Costa)

10.	Lar Fabiano de Cristo (Norma Suely de Souza Carvalho)

11.	 Movimento de Mulheres do Campo e da Cidade do Pará – MMCC PA (Maria 
de Lourdes Almeida do Nascimento)

12.	 Movimento de Mulheres do Nordeste Paraense – MMNE PA (Maria Janaína; 
Silvia Nascimento)

13.	 RF Serviços de Contabilidade Ltda (Regina Constância Barros da Silva)

14.	 Vida & Flora Barcarena (Maria Marly Campos dos Santos)

15.	 ZL Contabilidade (Zila Pinheiro Costa Barros)
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